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Introdução

O presente regimento visa dar cumprimento à lei 60/2009, de 6 de agosto, regulamentada pela portaria 196-A/2010, de 9 de abril.

A referida lei consagra as bases gerais do regime de aplicação da educação sexual em meio escolar, conferindo-lhe estatuto e obrigatoriedade, com uma carga horária adaptada e repartida por cada nível de ensino, especificada por cada turma e distribuída de forma equilibrada pelos diversos períodos do ano letivo.  
 Considerando o Decreto-lei 3/2008, de 7 de janeiro, que regulamenta a educação especial e visa promover a igualdade de oportunidades numa escola democrática e inclusiva, importa implementar um sistema de educação sexual flexível, pautado por uma política global integrada, que permita responder à diversidade de caraterísticas e necessidades de todos os alunos, o que implica a inclusão das crianças e jovens com necessidades educativas especiais. 
Estabelece-se ainda que a educação sexual deva ser desenvolvida pela escola e pela família, numa parceria que permita respeitar o pluralismo das conceções existentes na sociedade portuguesa.
Finalidades
Constituem finalidades da educação sexual:

1. A valorização da sexualidade e afetividade entre as pessoas no desenvolvimento individual, respeitando o pluralismo das conceções existentes na sociedade portuguesa;

2. O desenvolvimento de competências nos jovens que permitam escolhas informadas e seguras no campo da sexualidade;

3. A melhoria dos relacionamentos afetivo-sexuais dos jovens;

4. A redução de consequências negativas dos comportamentos sexuais de risco, tais como a gravidez não desejada e as infeções sexualmente transmissíveis;

5. A capacidade de proteção face a todas as formas de exploração e de abuso sexuais;

6. O respeito pela diferença entre as pessoas e pelas diferentes orientações sexuais;

7. A valorização de uma sexualidade responsável e informada;

8. A promoção da igualdade entre os sexos;

9. O reconhecimento da importância de participação no processo educativo de encarregados de educação, alunos, professores e técnicos de saúde;

10. A compreensão científica do funcionamento dos mecanismos biológicos reprodutivos;

11. A eliminação de comportamentos baseados na discriminação sexual ou na violência em função do sexo ou orientação sexual.
Modalidades
1. No ensino básico, a educação sexual integra -se no âmbito da educação para a saúde, no 1.º ciclo, nas áreas disciplinares e não disciplinares, nos 2.º e 3.º ciclos, nas áreas disciplinares, disciplina de Educação Moral e Religiosa Católicas e sempre que possível, na oferta complementar.
2. No ensino secundário, a educação sexual integra-se no âmbito da educação para a saúde, nas disciplinas do plano curricular. 

3. No ensino profissional, a educação sexual integra-se na área da educação para a saúde, sendo atribuída ao diretor de escola a competência para, em concertação com o professor coordenador da área da educação para a saúde e os diretores de turma, definir quais os temas que devem ser abordados nas disciplinas do plano de estudos, sem prejuízo da atuação do Gabinete de Informação e Apoio ao Aluno.
4. O disposto nos números anteriores não prejudica a transversalidade da educação sexual nas disciplinas dos curricula dos diversos anos. 

5. Na educação especial, considerando o Decreto Lei 3/2008 de 7 de janeiro, que pressupõe a individualização e a personalização das estratégias educativas, as temáticas da Educação Sexual poderão ser implementadas no grupo turma, de acordo com o plano de integração curricular elaborado em Conselho de Turma, no entanto, caso seja considerado oportuno, os alunos poderão beneficiar de um apoio individual. Essas temáticas poderão ainda ser desenvolvidas em contexto diferente, com uma abordagem mais próxima das necessidades específicas, potencialidades e características pessoais.
Conteúdos curriculares
Os objetivos mínimos da área de educação sexual devem ser abordados conforme definido no Plano de Educação Sexual a elaborar no início de cada ano letivo, em Conselho de Núcleo (1.º ciclo) ou em Conselho de Turma (restantes ciclos de ensino), atendendo à transversalidade da Educação Sexual. Esse plano, a incluir no Projecto Curricular de Turma, deverá ter em conta os seguintes conteúdos definidos por lei:
1.º Ciclo (1.º ao 4.º ano)
Noção de corpo;

O corpo em harmonia com a Natureza e o seu ambiente social e cultural;

Noção de família;

Diferenças entre rapazes e raparigas;

Proteção do corpo e noção dos limites, dizendo não às aproximações abusivas.

2.º ano

Para além das rubricas incluídas nos programas de meio físico, o professor deve esclarecer os alunos sobre questões e dúvidas que surjam naturalmente, respondendo de forma simples e clara.

3.º e 4.º anos

Para além das rubricas incluídas nos programas de meio físico, o professor poderá desenvolver temas que levem os alunos a compreender a necessidade de proteger o próprio corpo, de se defender de eventuais aproximações abusivas, aconselhando que, caso se deparem com dúvidas ou problemas de identidade de género, se sintam no direito de pedir ajuda às pessoas em quem confiam na família ou na escola.
2.º Ciclo (5.º e 6.º anos)

Puberdade — aspetos biológicos e emocionais;

O corpo em transformação;

Caracteres sexuais secundários;

Normalidade, importância e frequência das suas variantes biopsicológicas;

Diversidade e respeito;

Sexualidade e género;

Reprodução humana e crescimento; contraceção e planeamento familiar;

Compreensão do ciclo menstrual e ovulatório;

Prevenção dos maus tratos e das aproximações abusivas;

Dimensão ética da sexualidade humana.
3.º ciclo
Dimensão ética da sexualidade humana:

Compreensão da sexualidade como uma das componentes mais sensíveis da pessoa, no contexto de um projeto de vida que integre valores (por exemplo: afetos, ternura, crescimento e maturidade emocional, capacidade de lidar com frustrações, compromissos, abstinência voluntária) e uma dimensão ética;

Compreensão da fisiologia geral da reprodução humana;

Compreensão do ciclo menstrual e ovulatório;

Compreensão do uso e acessibilidade dos métodos contracetivos e, sumariamente, dos seus mecanismos de ação e tolerância (efeitos secundários);

Compreensão da epidemiologia das principais IST em Portugal e no mundo (incluindo infeção por VIH/vírus da imunodeficiência humana —HPV2/vírus do papiloma humano — e suas consequências) bem como os métodos de prevenção. Saber como se protege o seu próprio corpo, prevenindo a violência e o abuso físico e sexual e comportamentos sexuais de risco, dizendo não a pressões emocionais e sexuais;

Conhecimento das taxas e tendências de maternidade e da paternidade na adolescência e compreensão do respetivo significado;

Conhecimento das taxas e tendências das interrupções voluntárias de gravidez, suas sequelas e respetivo significado;

Compreensão da noção de parentalidade no quadro de uma saúde sexual e reprodutiva saudável e responsável;

Prevenção dos maus tratos e das aproximações abusivas.
Ensino secundário
Compreensão ética da sexualidade humana.

Sem prejuízo dos conteúdos já enunciados no 3.º ciclo, sempre que se entenda necessário, devem retomar -se temas previamente abordados, pois a experiência demonstra vantagens de voltar a abordá-los com alunos que, nesta fase de estudos, poderão, eventualmente, já ter iniciado a vida sexual ativa. A abordagem deve ser acompanhada por uma reflexão sobre atitudes e comportamentos dos adolescentes/jovens na atualidade;
Compreensão e determinação do ciclo menstrual em geral, com particular atenção à identificação, quando possível, do período ovulatório, em função das características dos ciclos menstruais.

Informação estatística, por exemplo, sobre:

Idade de início das relações sexuais, em Portugal e na UE; Taxas de gravidez e aborto em Portugal;

Métodos contracetivos disponíveis e utilizados; segurança proporcionada por diferentes métodos; motivos que impedem o uso de métodos adequados;

Consequências físicas, psicológicas e sociais da maternidade e da paternidade de gravidez na adolescência e do aborto;

Doenças e infeções sexualmente transmissíveis (como infeção por VIH e HPV) e suas consequências;

Prevenção de doenças sexualmente transmissíveis;

Prevenção dos maus tratos e das aproximações abusivas. 
NOTA: Os conteúdos e temas a abordar nos diferentes níveis de ensino e a sua distribuição nos 2º e 3º ciclos, por ano de escolaridade, constam do Anexo I.
Carga horária

1. A carga horária dedicada à Educação Sexual deve ser adaptada a cada nível de ensino e a cada turma, no entanto, deverá ter-se em conta os limites definidos na lei.
2. De acordo com os limites definidos no artigo 5.º da Lei n.º 60/2009, de 6 de agosto, a carga horária não pode ser inferior a seis horas para os 1.º e 2.º ciclos do ensino básico, nem inferior a doze horas para o 3.º ciclo do ensino básico e secundário, distribuídas de forma equilibrada pelos diversos períodos do ano letivo.
3. São ainda imputados à educação sexual tempos letivos de disciplinas e de iniciativas e ações extracurriculares que se relacionem com esta área.
Projeto Educativo da Escola
1. A educação sexual é objeto de inclusão obrigatória nos projetos educativos.
2. Os termos em que se concretiza a inclusão da educação sexual nos projetos educativos são definidos pelo respetivo Conselho Pedagógico e dependem de parecer do Conselho Geral. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o

Conselho Pedagógico deve assegurar que os pais e encarregados de educação sejam ouvidos em todas as fases de organização da educação sexual na escola.
Projeto de Educação Sexual da Turma
1. Para cada turma, o Diretor do Agrupamento designa o Diretor de Turma como o responsável pela coordenação da Educação para a Saúde e Educação Sexual.

2. O professor responsável terá que apresentar o seguinte perfil: 
Evidenciar capacidades de coordenação;
Demonstrar facilidade em estabelecer a ligação entre os diversos intervenientes – professores, pais e alunos;
Revelar capacidade de comunicação e relacionamento;
Possuir capacidade de estabelecer empatia.
3. No início de cada ano letivo, os Coordenadores de Núcleo/ Coordenadores de Diretores de Turma transmitirão as orientações emanadas da Equipa PES/ES para a elaboração do projeto de educação sexual das respetivas turmas. 

4. Para todos os níveis de ensino, consignados na Lei, deverá ser utilizado o documento de Integração Curricular.

5. Para a educação especial, o Projeto de Educação Sexual terá as adaptações consideradas adequadas pelo Conselho de Turma sob proposta do professor responsável pelo aluno/técnico, devendo constar do Currículo Específico Individual.

6. Dos projetos acima referidos, devem constar os conteúdos e temas a abordar em cada período, as disciplinas envolvidas e o enquadramento nos conteúdos programáticos, as metodologias, iniciativas e visitas a realizar, bem como as entidades, técnicos e especialistas externos à escola, a convidar.
Pessoal docente
1. O Agrupamento deve designar, através do seu Diretor, um professor-coordenador da educação para a saúde e educação sexual, de entre os docentes que reúnam, sucessivamente, os seguintes requisitos:

1.1. Formação creditada na área da educação para a saúde e educação sexual e experiência adquirida nesta área não inferior a três anos;

1.2. Formação creditada na área da educação para a saúde e educação sexual;

1.3. Experiência adquirida na área da educação para a saúde não inferior a um ano;

1.4. Diretores de Turma.
2. Deverá existir uma equipa interdisciplinar de educação para a saúde e educação sexual (Equipa PES), coordenada pelo professor-coordenador da educação para a saúde e educação sexual, com uma dimensão adequada ao número de turmas existentes no agrupamento.

2.1. O coordenador deverá ser coadjuvado por um professor que assegure a supervisão/articulação dos projetos nos vários estabelecimentos de ensino que integram o Agrupamento.
3. Compete à Equipa PES:

3.1. Gerir e dinamizar o gabinete de informação e apoio ao aluno - Porta Aberta;
3.2. Assegurar a aplicação dos conteúdos curriculares supracitados;

3.3. Promover o envolvimento da comunidade educativa;

3.4. Organizar iniciativas de complemento curricular que considere adequadas;
3.5. Elaborar e dinamizar o projeto de educação para a saúde e educação sexual do Agrupamento;
5. Ao professor-coordenador de educação para a saúde e educação sexual, ao professor coadjuvante, aos Diretores de Turma e aos professores que integrem a equipa interdisciplinar de educação para a saúde e educação sexual (Equipa PES), deve ser garantida, pelo Ministério da Educação, a formação necessária ao exercício dessas funções.

6. As habilitações necessárias, bem como as condições para o exercício das funções definidas acima, devem ser fixadas por despacho do membro do Governo responsável pela área da educação.
7. Ao desempenho do cargo de professor‑coordenador da educação para a saúde, na qual se inclui a educação sexual, é aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 80.º do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de abril e não revogado pelo Decreto-Lei nº 75/2010, de 23 de Junho.
8. O exercício da função de professor‑coordenador de educação para a saúde confere direito a uma redução da componente letiva nos termos que vierem a ser definidos por despacho do membro do Governo responsável pela área da educação.
9. O exercício da função de professor responsável pela educação sexual na turma confere direito a uma redução de um bloco na componente não letiva.
10. O exercício de funções na Equipa PES confere o direito a uma redução de dois blocos/tempos na componente não letiva.
10. As ações de formação realizadas por docentes no âmbito da educação para a saúde e educação sexual são consideradas, para todos os efeitos, como efetuadas na área correspondente ao seu grupo de recrutamento, em conformidade com o nº3 do artigo 6º da Portaria n.º 196-A/2010.
Gabinete de informação e apoio ao aluno – Porta Aberta
1. A Escola Secundária e a Escola Básica Dr. João Rocha (Pai), do Agrupamento de Escolas de Vagos, dispõem de um gabinete de atendimento ao aluno - espaço de atendimento, diálogo, reflexão, apoio e ajuda, aberto ao debate, esclarecimento e partilha de ideias sobre temáticas relacionadas com a adolescência. 
2. Os alunos poderão aceder espontaneamente ao gabinete, com garantia de confidencialidade e anonimato, preferencialmente no horário de almoço e final da tarde, a divulgar no início de cada ano letivo. 

3. O gabinete de informação e apoio ao aluno dispõe de um endereço eletrónico porta.aberta@aevagos.edu.pt onde serão facultadas respostas a questões colocadas pelos alunos. 
4. O atendimento e funcionamento do respetivo gabinete de informação e apoio são assegurados por profissionais com formação nas áreas da educação para a saúde e educação sexual e elementos da Equipa PES.

5. O gabinete de atendimento ao aluno funciona em articulação com o Centro de Saúde de Vagos, com o gabinete de saúde juvenil e unidades móveis, ao dispor das escolas, pelo Instituto Português do Desporto e da Juventude e com outras entidades que com ele cooperam.

6. O gabinete articula a sua atividade com as respetivas unidades de saúde da comunidade local ou outros organismos do Estado, nomeadamente o Instituto Português do Desporto e da Juventude.

7. O gabinete de informação e apoio, em articulação com as unidades de saúde, assegura aos alunos o acesso aos meios contraceptivos adequados.

Participação da comunidade escolar
1. Os encarregados de educação, os alunos e as respetivas estruturas representativas devem ter um papel ativo na prossecução e concretização das finalidades do presente regimento.
2. Os encarregados de educação e respetivas estruturas representativas são informados de todas as atividades curriculares e não curriculares desenvolvidas no âmbito da educação sexual.

3. Sem prejuízo das finalidades da educação sexual, as respetivas comunidades escolares, em especial o conselho pedagógico, podem desenvolver todas as ações de complemento curricular que considerem adequadas para uma melhor formação na área da educação sexual.

Avaliação
1. A avaliação do projeto de educação sexual de cada turma é feita em Conselho de Turma, no final de cada período letivo e constará da respetiva ata.

2. Os Coordenadores de Diretores de Turma, no seu relatório de final de período, fazem o balanço global do cumprimento dos referidos projetos.
3. As avaliações de cada período são encaminhadas para o Coordenador da Educação para a Saúde e Educação Sexual do Agrupamento que, no final do ano letivo, elabora um relatório global de avaliação sobre a aplicação da educação sexual no agrupamento.
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Anexo I
(a que se refere o n.º 2 dos conteúdos curriculares)
 1ºCiclo
	 TEMAS a abordar

	   - Noção de corpo

  - O corpo em harmonia com a Natureza e o seu ambiente social e cultural.

   - Noção de família;

   - Diferenças entre rapazes e raparigas;

   - Proteção do corpo e noção dos limites, dizendo não às aproximações abusivas.

	2º ano
	   Para além das rubricas incluídas nos programas de meio físico, o professor deve esclarecer os alunos sobre questões e dúvidas que surjam naturalmente, respondendo de forma simples e clara.

	3º e 4º anos
	   Para além das rubricas incluídas nos programas de meio físico, o professor poderá desenvolver temas que levem os alunos a compreender a necessidade de proteger o próprio corpo, de se defender de eventuais aproximações abusivas, aconselhando que, caso se deparem com dúvidas ou problemas de identidade de género, se sintam no direito de pedir ajuda às pessoas em quem confiam na família ou na escola. (Portaria n.º 196-A/2010).


 2ºCiclo
	Ano de Escolaridade
	 TEMAS a abordar

	5ºano
	   - Diversidade e respeito. 

   - Sexualidade e género -os papeis estereotipados atribuídos socialmente a homens e mulheres. 

   - Normalidade, importância e frequência das suas variantes biopsicológicas;

   - Dimensão ética da sexualidade humana. 

   - Prevenção dos maus tratos e das aproximações abusivas. 

	6ºano
	   - O corpo em transformação e a Higiene pessoal; 

   - Puberdade – Aspectos biológicos e emocionais. 

    - Reprodução Humana e Crescimento; 

    - Caracteres sexuais primários e secundários; 

    - Compreensão do ciclo sexual e ovulatório. 


 3ºCiclo
	Ano de Escolaridade
	 TEMAS a abordar

	7ºano

	O que é a Sexualidade

Dimensões da sexualidade

Manifestação/Expressão de Sentimentos (Amor, Amizade, Sexualidade, …)

A Adolescência – o que está a mudar em mim?

A Adolescência e a Família – conflitos e resoluções
Pensar Afectos/Violência nas relações interpessoais
Infecções Sexualmente Transmissíveis e sua prevenção

Métodos contraceptivos

	8ºano
	O que é a Sexualidade

Mitos e falsos conceitos acerca da Sexualidade

A Adolescência e o Namoro 

Pensar Afectos/Violência no Namoro

Relações Sexuais precoces e os seus problemas

Gravidez na Adolescência

Infecções Sexualmente Transmissíveis e sua prevenção 
Métodos contraceptivos

	9ºano
	O que é a Sexualidade

A Concepção – ritmos de fertilidade

A Gravidez (inclusive na adolescência) e a Interrupção Voluntária da Gravidez

Paternidade e Maternidade Responsáveis

Violência no Namoro

Infecções Sexualmente Transmissíveis e sua prevenção 
Métodos contraceptivos


Ensino Secundário
	 TEMAS a abordar

	   - Compreensão ética da sexualidade humana.

   - Compreensão e determinação do ciclo menstrual em geral, com particular atenção à identificação, quando possível, do período ovulatório, em função das características dos ciclos menstruais.

   - Informação estatística, por exemplo, sobre: Idade de início das relações sexuais, em Portugal e na UE; Taxas de gravidez e aborto em Portugal;

   - Métodos contracetivos disponíveis e utilizados; segurança proporcionada por diferentes métodos; motivos que impedem o uso de métodos adequados;

   - Consequências físicas, psicológicas e sociais da maternidade e da paternidade de gravidez na adolescência e do aborto;

   - Doenças e infeções sexualmente transmissíveis (como infeção por VIH e HPV) e suas consequências;

   - Prevenção de doenças sexualmente transmissíveis;

   - Prevenção dos maus tratos e das aproximações abusivas;
    - A afetividade/ o amor/ as emoções;

    - Qualquer temática que se enquadre no âmbito da educação sexual e dos conteúdos da disciplina envolvida.


	  NOTA:  Sem prejuízo dos conteúdos já enunciados no 3.º ciclo, sempre que se entenda necessário, devem retomar -se temas previamente abordados, pois a experiência demonstra vantagens de voltar a abordá-los com alunos que, nesta fase de estudos, poderão, eventualmente, já ter iniciado a vida sexual ativa. 

   A abordagem deve ser acompanhada por uma reflexão sobre atitudes e comportamentos dos adolescentes/jovens na atualidade;
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